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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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Objetivos econômicos e efeitos da política do Encilhamento 
1. Fomentar a industrialização para modernizar o país e incen-

tivar a atividade econômica.  
2. Desenvolver novas transações comerciais: a liberação de 

créditos bancários foi a estratégia aplicada para esse objetivo, fa-
zendo com que as instituições financeiras aprovassem empréstimos 
para a população em geral, sem necessidade de comprovação de 
condições de pagamento. O impacto disso foi a necessidade de se 
imprimir cada vez mais papel-moeda e, devido ao uso inapropriado 
do crédito concedido para a criação de negócio, houve quebra ge-
neralizada de empresas. 

3. Estimular o crescimento econômico por meio da emissão de 
papel-moeda: a insuficiência de dinheiro em circulação no país era 
um grande problema, por isso, decidiu-se incrementar a produção 
de células para realizar o pagamento dos proletários, e, com isso, 
ampliar mercado consumidor. Na prática, o volume de dinheiro su-
perava a sua capacidade de produção, o que levou à desvalorização 
da moeda e ao agravamento da inflação.   

4. Incentivar o setor financeiro e estimular o investimento em 
ações na bolsa de valores: para isso, houve simplificação na abertu-
ra de sociedades anônimas. 

5. Valorizar o produto interno e priorizar o desenvolvimento de 
mercadorias nacionais: decidiu-se pela criação de encargos alfande-
gários para reprimir a entrada de mercadorias estrangeiras no país.  

6. Especulação financeira: o declínio das empresas e a quali-
dade em excesso de papel-moeda provocou desconfiança nos in-
vestidores em relação ao mercado, além da especulação financeira. 
Adquiriam-se ações na bolsa de valores com o único intuito de co-
mercializá-las futuramente - mesmo diante de um quadro financei-
ro instável. 

 
Metalistas versus papelistas 
Em termos gerais, esse tema pode ser resumido como uma am-

pla controvérsia entre estabilização da economia (metalistas) versus 
crescimento econômico (papelistas). Na segunda metade do século 
XIX, o Brasil foi palco de um amplo debate de ordem mercantilista, 
em que a relação entre as políticas cambial e monetária era o cen-
tro de discordância. Além disso, discutiu-se se a política econômica 
deveria priorizar a estabilização ou o crescimento. Naquele período, 
a determinação e a consolidação do padrão monetário era essencial 
para que o país se estabelecesse como uma nação soberana. 

▪ Metalistas
— advogavam em favor da estabilização da moeda, do padrão 

ouro e da total conversibilidade monetária  
— seus argumentos baseavam-se no princípio quantitativo da 

moeda e na defesa da política cambial como subordinante da polí-
tica monetária

— seu pensamento pode ser considerado ortodoxo, pois rejei-
tavam doutrinas divergentes, tendo-as como falsas  

— seu foco era o equilíbrio externo, a fim de prevenir a desva-
lorização da moeda 

▪ Papelistas
— por contrariar as normas legitimadas pelo padrão econômi-

co, os papelistas são considerados heterodoxos

— seus apoiadores defendiam o crescimento econômico e o 
gerenciamento da taxa de juros para se chegar a níveis específicos 
de atividade econômica, contrapondo os metalistas, que não acre-
ditavam que política monetária aplicada em longo prazo daria bons 
resultados

— seu foco era o mercado bancário, para atender a procura 
por crédito

A Economia cafeeira e o convênio de Taubaté (1906)

▪ A Economia Cafeeira
Durante o século XVIII, a economia brasileira foi impactada 

negativa e intensamente pelo declínio das atividades açucareira e 
de mineração, por isso, a incorporação do café no rol de exporta-
ção foi um dos maiores feitos da história do país. Essa conquista, 
que se deu no Segundo Reinado (1840-1889), não só recuperou a 
economia nacional, como também introduziu o país no mercado 
internacional.  

— Início: as primeiras mudas de café, trazidas da Europa, foram 
cultivadas com êxito em terras do Pará, e não demorou para que 
essa especiaria se tornasse a principal mercadoria de uma econo-
mia que, naquele momento, se apoiava nos latifúndios agroexpor-
tadores. 

— Expansão: já na segunda metade do século XIX, o café pro-
duzido nas fazendas brasileiras correspondia a 70% do contingente 
mundial, e a atividade cafeeira passou a ser a principal economia do 
país. A área de plantio de café se expandiu rapidamente por terras 
paulistas, efeito dos preços elevados dessa mercadoria no comércio 
internacional. Assim, a exportação cafeeira, especialmente para os 
Estados Unidos, estava garantida.  

— Política do café com leite: entre 1894 e 1930, o comando 
do país alternava entre os estados de São Paulo e Minas Gerais, 
pois os paulistas, barões do café, elegiam o presidente da República 
para um mandato, enquanto o segundo mandato era definido pelos 
pecuaristas mineiros, e assim por diante. Essa política possibilitou 
a supremacia  do monopólio cafeeiro paulista  naquele período e 
que garantiu a constituição de uma economia agrícola praticamen-
te monoexportadora. 

▪ O Convênio de Taubaté
Criado em 1906, foi um plano de valorização do café, que era 

a base da economia nacional naquele período. O acordo foi esta-
belecido entre os governadores de Minas Gerais (Francisco Sales), 
São Paulo (Jorge Tibiriçá) e Rio de Janeiro (Nilo Peçanha), em 26 de 
fevereiro do referido ano, em um encontro realizado na cidade de 
Taubaté, interior paulista. 

— Objetivos: proporcionar aos cafeicultores a garantia de lu-
cratividade; firmar um programa de intervenção estatal para elevar 
os preços do café - a partir de um preço mínimo - e, com isso, preve-
nir quaisquer prejuízos aos grandes fazendeiros, a classe dominante 
naquela sociedade.  

— Principais termos do convênio:    contrair empréstimos em 
países estrangeiros, a fim de adquirir os excedentes da cafeicultu-
ra, acondicionando-os nos portos nacionais para, com isso, garantir 
prevenção ao decréscimo de preço no comércio mundial. Os juros 
e a amortização desses empréstimos estariam resguardados com 
um novo tributo arrecadado sobre a saca do café destinado à ex-
portação.  
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— Resultados do acordo:  foi somente nos momentos inicias 
de sua aplicação que as deliberações do Convênio de Taubaté pro-
porcionaram grandes vantagens à economia cafeeira nacional. Po-
rém, para que esses benefícios se sustentassem por longo prazo, 
era necessário que o Brasil detivesse o monopólio internacional da 
produção de café. O aumento do preço no mercado internacional 
impulsionou outros países a investirem na produção cafeeira, favo-
recendo o crescimento da concorrência. Mesmo assim, a política 
do convênio de Taubaté foi adotada por vários estados, até que, em 
1926, São Paulo se tornou o único estado a alavancar a valorização 
do produto. 

A Crise Cafeeira, a Grande Depressão e os primórdios da in-
dustrialização

▪ Primeiros sinais da Crise Cafeeira: no final do século XIX, o 
mercado consumidor, especialmente no exterior, não acompanha-
va o crescimento do comércio cafeeiro interno.  Isso fez  com que 
os preços da saca sofressem uma queda exponencial, indo de 4,09 
libras para 2,91, em 1896, e atingindo 1,48, em 1899.  

▪ A Grande Depressão: tudo teve início em 1929, ano em que 
houve a quebra da Bolsa de Valores de Nova York, pela brusca des-
valorização de suas ações. Essa quebra também ficou conhecida 
mundialmente como crash, seu termo correspondente em inglês. 
Os efeitos na economia mundial foram exponenciais, pois a Bolsa 
de Nova York centralizava a economia do planeta, e desencadearam 
um período chamado de Grande Depressão Americana, que perdu-
rou até meados da década de 1930. 

▪ Causas da crise de 1929: a recessão foi resultado de uma vasta 
ampliação de crédito mediante à emissão de títulos e moeda (ofer-
ta monetária) empreendida pelo  Federal Reserve System  (Banco 
Central norte-americano), a partir do início da década de 1920. Em 
1929, toda essa expansão culminou na necessidade de um ajuste 
de contas, levando à intervenção do governo, que operou para re-
frear a oferta monetária e deu início a um sistema de contenção de 
empréstimos. Com isso, a desvalorização da moeda estava iminente 
e os mais importantes investidores extraíram suas aplicações das 
instituições bancárias. Dessa forma, um processo de recessão co-
meçou a se desenvolver. 

▪ A Grande Depressão e a Crise cafeeira no Brasil: a queda da 
Bolsa de Nova York teve impacto direto na economia brasileira, que 
se baseava nas exportações de uma única mercadoria, o café.  

▪ Fim ao Convênio de Taubaté: além das dificuldades econômi-
cas, crise de 1929 provocou alteração no foco de poder do Brasil, 
dando fim a uma aliança política interna que vigorara por mais de 
três décadas. As principais razões para esse declínio foram:

— Queda nos preços: a quebra nos mercados de ações de 
todo o mundo levou a uma acentuada baixa nos preços globais das 
commodities. Conforme afirma o professor Renato Colistete (FEA-
-USP)1,  “O  Brasil era um grande dependente das exportações de 
cafeeiras, e possuía uma gigantesca dívida externa, que, somente 
com essas vendas, poderia ser financiada”.  

— Profunda redução no consumo e na renda mundiais, afetan-
do ainda mais o comércio de café. As exportações da mercadoria 
foram decaindo rapidamente, indo de US$ 445 milhões no ano de 
1929, para US$ 180 milhões no ano seguinte. Em apenas um ano, a 
cotação da saca de café caiu cerca de 90%. 

1  COLISTETE, Renato. Regiões e Especialização na Agricultura Cafeeira: São 
Paulo no Início do Século XX. Revista Brasileira de Economia. São Paulo, 2015. 
Disponível em: <www.scielo.br>. Acesso em 1 Jun 2021.

Os primórdios da industrialização 
▪ Fim das oficinas artesanais: na segunda metade do século 

XVIII, na Inglaterra, a produção movida por força motora humana 
(manual) foi, aos poucos, substituída pelas máquinas movidas a va-
por, isto é, a produção passou a ser mecanizada. Também surgiram, 
posteriormente, os motores de combustão e a eletricidade. Essas 
mudanças tiveram grandes impactos nos processos de fabricação 
e na criação dos centros urbanos, culminando na Revolução Indus-
trial.  

▪ Revolução Industrial: as inovações técnicas da industrializa-
ção proporcionaram o aumento da produção de produtos e servi-
ços, porém, esse processo não ocorreu de forma rápida e acentua-
da; pelo contrário, foi um desenvolvimento gradativo dos métodos 
de aperfeiçoamento simultaneamente ao progresso da tecnologia.  

▪ Crescimento econômico: o incremento e a aceleração da pro-
dução provenientes da Revolução Industrial provocaram intensas 
mudanças na economia da Inglaterra (no primeiro momento), que, 
como o aumento da manufatura, possibilitou a redução dos preços, 
o que, por sua vez, fomentava cada vez mais o consumo das merca-
dorias industrializadas.  

▪ Expansão do Capitalismo: o consumismo beneficiou o cresci-
mento da economia, que era, inclusive, a finalidade dos industriais 
capitalistas, pois estes tinham investido seus capitais em tecnologia 
na pretensão de elevar a produção e, por consequência, o consumo.  

▪ Manufatura têxtil: a fabricação de tecidos era a principal mer-
cadoria fabricada nos anos iniciais da Revolução Industrial. 

▪ Impactos sociais iniciais: a industrialização provocou fortes 
consequências na sociedade, iniciando pela acelerada urbanização, 
que se deu com a expulsão dos camponeses das áreas rurais co-
muns, no processo que ficou conhecido como Cercamentos. As ci-
dades sofreram um importante aumento geográfico e populacional, 
o que levou grande parte delas a enfrentar dificuldades de infraes-
trutura próprias da urbanização, como desprovimentos de moradia 
e saneamento básico. Além disso, outro problema provocado pela 
industrialização foi a excessiva expansão de operários, já que a jor-
nada de trabalho era longa e os trabalhadores eram miseravelmen-
te remunerados. 

▪ Total ausência de direitos trabalhistas: nas fábricas da Ingla-
terra do século XVIII não havia distinção entre os operários. Fossem 
homens, mulheres ou crianças, todos trabalhavam em igualdade de 
função e carga horária, com exceção de que estes dois últimos eram 
remunerados com a metade do valor que era pago a um trabalha-
dor adulto do sexo masculino.  

▪ Classe dominante versus classe dominada: a substituição das 
oficinas artesanais pela produção industrial provocou a formação 
de duas classes sociais discrepantes, sendo uma a classe composta 
pelo industrial capitalista (classe dominante, classe exploradora) e 
a outra a classe formada pelo proletariado (classe dominada, classe 
explorada). A partir dessa nova estrutura social, bem definida pelo 
capital (poder) e pela mão-de-obra (geradora de capital), o mundo 
se redefiniu por completo. 

— Maior inflação desde 2015
A inflação de 2021 foi a maior desde 2015. O Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ficou em 10,06% no ano 
passado, bem acima da meta de 3,75% definida no final de 2020 
pelo Conselho Monetário Nacional.
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IV - família incapaz de prover a manutenção da pessoa com de-
ficiência ou do idoso: aquela cuja renda mensal bruta familiar divi-
dida pelo número de seus integrantes seja inferior a um quarto do 
salário mínimo;

V - família para cálculo da renda per capita: conjunto de pesso-
as composto pelo requerente, o cônjuge, o companheiro, a compa-
nheira, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padras-
to, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores 
tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto; e          (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

VI - renda mensal bruta familiar: a soma dos rendimentos bru-
tos auferidos mensalmente pelos membros da família composta 
por salários, proventos, pensões, pensões alimentícias, benefícios 
de previdência pública ou privada, seguro-desemprego, comissões, 
pro-labore, outros rendimentos do trabalho não assalariado, ren-
dimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos auferi-
dos do patrimônio, Renda Mensal Vitalícia e Benefício de Prestação 
Continuada, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 19.           
(Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 1o  Para fins de reconhecimento do direito ao Benefício de 
Prestação Continuada às crianças e adolescentes menores de de-
zesseis anos de idade, deve ser avaliada a existência da deficiência e 
o seu impacto na limitação do desempenho de atividade e restrição 
da participação social, compatível com a idade.        (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 2o  Para fins do disposto no inciso VI do caput, não serão 
computados como renda mensal bruta familiar:         (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

I - benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e 
temporária;         (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

II - valores oriundos de programas sociais de transferência de 
renda;         (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

III- bolsas de estágio supervisionado;        (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

IV - pensão especial de natureza indenizatória e benefícios de 
assistência médica, conforme disposto no art. 5o;         (Incluído pelo 
Decreto nº 7.617, de 2011)

V - rendas de natureza eventual ou sazonal, a serem regula-
mentadas em ato conjunto do Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome e do INSS; e          (Incluído pelo Decreto nº 
7.617, de 2011)

VI - rendimentos decorrentes de contrato de aprendizagem.        
(Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

§ 3o  Considera-se impedimento de longo prazo aquele que 
produza efeitos pelo prazo mínimo de dois anos.          (Redação 
dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

Art. 5º  O beneficiário não pode acumular o Benefício de Pres-
tação Continuada com outro benefício no âmbito da Seguridade 
Social ou de outro regime, inclusive o seguro-desemprego, ressal-
vados o de assistência médica e a pensão especial de natureza in-
denizatória.         (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       
(Vigência)

Parágrafo único.  A acumulação do benefício com a remunera-
ção advinda do contrato de aprendizagem pela pessoa com defici-
ência é limitada ao prazo máximo de dois anos.        (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

Art. 6o  A condição de acolhimento em instituições de longa 
permanência, como abrigo, hospital ou instituição congênere não 
prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao Bene-
fício de Prestação Continuada.            (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)

Art. 7º  O Benefício de Prestação Continuada é devido ao bra-
sileiro, nato ou naturalizado, e às pessoas de nacionalidade portu-
guesa, em consonância com o disposto no Decreto nº 7.999, de 8 
de maio de 2013, desde que comprovem, em qualquer dos casos, 
residência no Brasil e atendam a todos os demais critérios estabele-
cidos neste Regulamento.         (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, 
de 2016)       (Vigência)

CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO, DA CONCESSÃO, DA MANUTENÇÃO, DA

REPRESENTAÇÃO E DO INDEFERIMENTO

 SEÇÃO I
DA HABILITAÇÃO E DA CONCESSÃO

Art. 8o  Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, o 
idoso deverá comprovar:

I - contar com sessenta e cinco anos de idade ou mais;
II - renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus 

integrantes, inferior a um quarto do salário mínimo; e
III - não possuir outro benefício no âmbito da Seguridade So-

cial ou de outro regime, inclusive o seguro-desemprego, salvo o de 
assistência médica e a pensão especial de natureza indenizatória, 
observado o disposto no inciso VI do caput e no § 2o do art. 4o.           
(Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

Parágrafo único.  A comprovação da condição prevista no inciso 
III poderá ser feita mediante declaração do idoso ou, no caso de sua 
incapacidade para os atos da vida civil, do seu curador.

Art. 9o  Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, a 
pessoa com deficiência deverá comprovar:

I - a existência de impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, obstruam sua participação plena e efetiva na so-
ciedade em igualdade de condições com as demais pessoas, na for-
ma prevista neste Regulamento;           (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)

II - renda mensal bruta familiar do requerente, dividida pelo 
número de seus integrantes, inferior a um quarto do salário míni-
mo; e

III - por meio de declaração, que não recebe outro benefício no 
âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, inclusive o segu-
ro-desemprego, exceto o de assistência médica e a pensão especial 
de natureza indenizatória.   (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, 
de 2016)       (Vigência)

Parágrafo único.  A comprovação da condição prevista no inciso 
III poderá ser feita mediante declaração da pessoa com deficiência 
ou, no caso de sua incapacidade para os atos da vida civil, do seu 
curador ou tutor.

Art. 10.  A pessoa com deficiência e o idoso deverão informar 
o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e apre-
sentar documento com foto reconhecido por lei como prova de 
identidade do requerente.  (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)
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Parágrafo único.  As crianças e os adolescentes menores de de-
zesseis anos poderão apresentar apenas a certidão de nascimento 
para fins da identificação de que trata o caput.  (Incluído pelo De-
creto nº 9.462, de 2018)

Art. 11.  Para fins de identificação da pessoa com deficiência e 
do idoso e de comprovação da idade do idoso, no caso de brasileiro 
naturalizado, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

I - título declaratório de nacionalidade brasileira; e
II - carteira de identidade ou carteira de trabalho e previdência 

social.
Art. 12.  São requisitos para a concessão, a manutenção e a re-

visão do benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
- CadÚnico.         (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       
(Vigência)

§ 1º  O beneficiário que não realizar a inscrição ou atualização 
no CadÚnico terá seu benefício suspenso após encerrado o prazo 
estabelecido na legislação.   (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)

§ 2º  O benefício será concedido ou mantido apenas quando o 
CadÚnico estiver atualizado e válido, de acordo com o disposto no 
Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007.    (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.462, de 2018)

Art. 13.  As informações para o cálculo da renda familiar mensal 
per capita serão declaradas no momento da inscrição da família do 
requerente no CadÚnico, ficando o declarante sujeito às penas pre-
vistas em lei no caso de omissão de informação ou de declaração 
falsa.        (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vi-
gência)

§ 1º  As informações de que trata o caput serão declaradas em 
conformidade com o disposto no Decreto nº 6.135, de 26 de junho 
de 2007.        (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vi-
gência)

§ 2º  Por ocasião do requerimento do benefício, conforme dis-
posto no § 1º do art. 15, o requerente ratificará as informações de-
claradas no CadÚnico, ficando sujeito às penas previstas em lei no 
caso de omissão de informação ou de declaração falsa.        (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

§ 3º  Na análise do requerimento do benefício, o INSS confron-
tará as informações do CadÚnico, referentes à renda, com outros 
cadastros ou bases de dados de órgãos da administração pública 
disponíveis, prevalecendo as informações que indiquem maior ren-
da se comparadas àquelas declaradas no CadÚnico.        (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

§ 4o  Compete ao INSS e aos órgãos autorizados pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Agrário, quando necessário, verificar 
junto a outras instituições, inclusive de previdência, a existência de 
benefício ou de renda em nome do requerente ou beneficiário e 
dos integrantes da família.         (Redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 2016)       (Vigência)

§ 5º  Na hipótese de as informações do CadÚnico serem insufi-
cientes para a análise conclusiva do benefício, o INSS:        (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

I - comunicará o interessado, o qual deverá atualizar seu cadas-
tro junto ao órgão local responsável pelo CadÚnico no prazo de trin-
ta dias;        (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

II - concluirá a análise após decorrido o prazo de que trata o 
inciso I; e        (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

III - no caso de o cadastro não ser atualizado no prazo de que 
trata o inciso I, indeferirá a solicitação para receber o benefício.          
(Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

§ 6o  Quando o requerente for pessoa em situação de rua deve 
ser adotado, como referência, o endereço do serviço da rede só-
cioassistencial pelo qual esteja sendo acompanhado, ou, na falta 
deste, de pessoas com as quais mantém relação de proximidade.

7o  Será considerado família do requerente em situação de rua 
as pessoas elencadas no inciso V do art. 4o, desde que convivam 
com o requerente na mesma situação, devendo, neste caso, ser  re-
lacionadas na Declaração da Composição e Renda Familiar.

§ 8o  Entende-se por relação de proximidade, para fins do dis-
posto no § 6o, aquela que se estabelece entre o requerente em si-
tuação de rua e as pessoas indicadas pelo próprio requerente como 
pertencentes ao seu ciclo de convívio que podem facilmente locali-
zá-lo.          (Incluído pelo Decreto nº 6.564, de 2008)

Art. 14.  O Benefício de Prestação Continuada poderá ser re-
querido por meio dos canais de atendimento do INSS ou nos órgãos 
autorizados para este fim.   (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)

§ 1º  Os formulários utilizados para o requerimento do benefí-
cio serão disponibilizados, por meio dos sítios eletrônicos:          (In-
cluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

I - do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário;          (In-
cluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       (Vigência)

II - do INSS; ou          (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       
(Vigência)

III - dos órgãos autorizados pelo Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Agrário ou pelo INSS.          (Incluído pelo Decreto nº 
8.805, de 2016)       (Vigência)

§ 2º  Os formulários a que se refere o § 1º  deverão ser disponi-
bilizados de forma acessível, nos termos estabelecidos pelo Decreto 
nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.          (Incluído pelo Decreto nº 
8.805, de 2016)       (Vigência)

Art. 15.  A concessão do benefício dependerá da prévia inscri-
ção do interessado no CPF e no CadÚnico, este último atualizado e 
válido, de acordo com os prazos estabelecidos no Decreto nº 6.135, 
de 2007.   (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

§ 1º  O requerimento do benefício deverá ser realizado por 
meio dos canais de atendimento da Previdência Social ou de outros 
canais definidos em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Social.   (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

§ 2o  Na hipótese de não ser o requerente alfabetizado ou de 
estar impossibilitado para assinar o pedido, será admitida a aposi-
ção da impressão digital na presença de funcionário do órgão rece-
bedor do requerimento.

§ 3o  A existência de formulário próprio não impedirá que seja 
aceito qualquer requerimento pleiteando o beneficio, desde que 
nele constem os dados imprescindíveis ao seu processamento.

§ 4o  A apresentação de documentação incompleta não consti-
tui motivo de recusa liminar do requerimento do benefício.

§ 5º  Na hipótese de ser verificado que a renda familiar mensal 
per capita não atende aos requisitos de concessão do benefício, o 
pedido deverá ser indeferido pelo INSS, sendo desnecessária a ava-
liação da deficiência.     (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016)       
(Vigência)


